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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
DEFICIENTE VISUAL. PROVA DE TAL CONDIÇÃO. 
NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO AUTENTICADO. ÔNUS DO 
CANDIDATO. PREVISÃO EXPRESSA NO EDITAL. 
DESCUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de mandado de segurança, objetivando seja 
reconhecido direito líquido e certo de concorrer às vagas especialmente 
destinadas aos portadores de deficiência, em concurso público destinado à 
formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente de Policia Civil do 
Estado do Piauí.
3. O Tribunal estadual denegou a segurança sob o seguinte fundamento: "da 
análise dos autos, observo que o impetrante, de fato, não atendeu ao edital do 
concurso, especificamente ao item 7.2.1, que traz a necessidade de juntar a 
fotocópia autenticada do laudo médico".
4. Assim, o acórdão recorrido não merece reparos, porquanto encontrando-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte superior no sentido de que "o 
edital normativo representa a lei interna do concurso público, o qual vincula 
não apenas os candidatos, mas, também, a Administração, e estabelece regras 
destinadas à observância do princípio da igualdade, devendo ambas as partes 
observarem suas disposições" (AgInt no RMS n. 69.732/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 7/6/2023.).
5. Agravo interno não  provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
DEFICIENTE VISUAL. PROVA DE TAL CONDIÇÃO. 
NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO AUTENTICADO. ÔNUS DO 
CANDIDATO. PREVISÃO EXPRESSA NO EDITAL. 
DESCUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de mandado de segurança, objetivando seja 
reconhecido direito líquido e certo de concorrer às vagas especialmente 
destinadas aos portadores de deficiência, em concurso público destinado à 
formação de cadastro de reserva para o cargo de Agente de Policia Civil do 
Estado do Piauí.
3. O Tribunal estadual denegou a segurança sob o seguinte fundamento: "da 
análise dos autos, observo que o impetrante, de fato, não atendeu ao edital do 
concurso, especificamente ao item 7.2.1, que traz a necessidade de juntar a 
fotocópia autenticada do laudo médico".
4. Assim, o acórdão recorrido não merece reparos, porquanto encontrando-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte superior no sentido de que "o 
edital normativo representa a lei interna do concurso público, o qual vincula 
não apenas os candidatos, mas, também, a Administração, e estabelece regras 
destinadas à observância do princípio da igualdade, devendo ambas as partes 
observarem suas disposições" (AgInt no RMS n. 69.732/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 7/6/2023.).
5. Agravo interno não  provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto por Edson de Sousa Lima Conrado contra decisão, assim 

ementada (fls. 692-694):
 
RECURSO MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
DEFICIENTE VISUAL. PROVA DE TAL CONDIÇÃO. NECESSIDADE DE LAUDO 
MÉDICO AUTENTICADO. ÔNUS DO CANDIDATO. PREVISÃO EXPRESSA NO 
EDITAL. DESCUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

 

O agravante argumenta que a "decisão ora atacada merece total reforma pelo 

Colegiado, pois está em desacordo com os princípios e garantias constitucionais da 

Carta Magna" (fl. 703, e-STJ).

Informa que, de fato, "no momento da inscrição, não enviou a fotocópia 

autenticada digitalizada do laudo médico, mas o arquivo original digitalizado, por esse 

motivo a sua inscrição como PCD – Pessoa com Deficiência foi negada e colocado na 

Ampla Concorrência", e que "com a evolução da tecnologia nos tempos de hoje a 

formalidade deve ser relativa uma vez que o documento eletrônico possui a mesma 

autenticidade do original, fato comprovado nos autos desta ação mandamental".

Requer, assim, a reconsideração da decisão, a fim de que "seja concedida a 

segurança" (fl. 708, e-STJ).

Impugnação às fls. 715-718.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada. Vejamos.
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Cuida-se na origem de mandado de segurança em que o impetrante objetiva seja 

reconhecido direito líquido e certo de concorrer às vagas especialmente destinadas aos 

portadores de deficiência, em concurso público destinado à formação de cadastro de 

reserva para o cargo de Agente de Policia Civil do Estado do Piauí.

O Tribunal estadual denegou a segurança sob o seguinte fundamento: "Da análise 

dos autos, observo que o impetrante, de fato, não atendeu ao edital do concurso, 

especificamente ao item 7.2.1, que traz a necessidade de juntar a fotocópia autenticada do 

laudo médico (Num. 66741 - Pág. 1). O documento apresentado pelo impetrante não 

contém autenticação cartorária. O descumprimento de tal requisito autoriza a banca 

examinadora a proceder a exclusão do candidato do certame, conforme determinam as 

cláusulas 6.5. e 6.6.do Edital n. 002/2018 (Id. 66736)".

Cabe estabelecer que no presente feito o agravante informa que, de fato, "no 

momento da inscrição não enviou a fotocópia autenticada digitalizada do laudo médico" 

(fl. 634).

Evidencia-se, portanto, a ausência de ilegalidade do ato praticado pela autoridade 

coatora, diante presunção da legalidade dos atos administrativos, bem como da 

conveniência e oportunidade da Administração na eleição dos requisitos do edital.

Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido 

não merece reparos, porquanto encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte 

superior no sentido de que "o edital normativo representa a lei interna do concurso 

público, o qual vincula não apenas os candidatos, mas, também, a Administração, e 

estabelece regras destinadas à observância do princípio da igualdade, devendo ambas as 

partes observarem suas disposições" (AgInt no RMS n. 69.732/MG, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.). No 

mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. REVISÃO DAS NOTAS 
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ATRIBUIDAS AOS QUESITOS DA PROVA. APLICAÇÃO DA NOTA MÁXIMA. 
INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS DO EDITAL. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 
BANCA EXAMINADORA. SUBISTITUIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
AVALIAÇÃO E CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra o Presidente da Comissão 
do Concurso do Ministério Público do Estado do Ceará, objetivando a aplicação nota 
máxima em alguns quesitos de sua prova relativa ao concurso público para ingresso na 
carreira de Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará.
II - No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte negou provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não poderá 
o Poder Judiciário substituir a banca examinadora na avaliação e correção dos certames. 
Contudo, havendo flagrante ilegalidade no contexto do procedimento administrativo ou 
verificada a inobservância das regras previstas em edital, admitida a possibilidade de 
controle de legalidade. Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 1.472.506/MG, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014.)
IV - A Corte de origem assim se manifestou: "(...) Assim, ausente direito liquido e certo do 
impetrante, uma vez que seu pleito resulta no indevido ingresso do Poder Judiciário na 
correção de provas do concurso público, em flagrante violação aos princípios da separação 
dos poderes e da reserva da administração, bem como à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. (...)"
V - A decisão proferida pelo Tribunal a quo não merece reparos, eis que se encontra em 
consonância com o entendimento estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça.
VI - A jurisprudência dominante nesta Corte Superior é pacífica no sentido de que as regras 
editalícias, consideradas em conjunto como verdadeira lei interna do certame, 
vinculam tanto a Administração como os candidatos participantes. Desse modo, o 
concurso público deverá respeitar o princípio da vinculação ao edital. Nesse sentido: 
(RMS 61.984/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
25/8/2020, DJe 31/8/2020 e RMS 40.616/MG, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 7/4/2014.)
VII - O acórdão proferido pelo Tribunal a quo não merece reparos, haja vista em 
consonância com o entendimento prevalente nesta Corte Superior.
VIII - Não se presta a via escolhida como meio a produção de prova, além do que deve ser 
trazido de plano na exordial, não sendo suficiente o conjunto fático-probatório à conclusão 
pela existência de direito líquido e certo a amparar o pleito do impetrante e não sendo 
possível a dilação probatória em mandado de segurança.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 69.442/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON DE SOUSA LIMA CONRADO
ADVOGADO : WAGNER VELOSO MARTINS - PI017693
RECORRIDO : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : PAULO ROBERTO DE SOUSA CARDOSO - PI017910

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON DE SOUSA LIMA CONRADO
ADVOGADO : WAGNER VELOSO MARTINS - PI017693
AGRAVADO : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DE SOUSA CARDOSO - PI017910

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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